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<Commission>{PETI}Comissão das Petições</Commission>

<Date>{11/11/2019}11.11.2019</Date>
<TitreType>COMUNICAÇÃO AOS MEMBROS</TitreType>
Assunto:	<TITRE>Petição n.º 0067/2019, apresentada por Nuno Pereira, de nacionalidade portuguesa, sobre a assistência financeira a pessoas afetadas pelos incêndios de 2017 em Portugal</TITRE>
1.	Síntese da petição
O peticionário apresenta a situação desesperada de muitas pessoas afetadas pelos incêndios florestais de 2017 em Portugal, que não conseguiram obter assistência financeira das autoridades portuguesas, apesar da existência de um financiamento substancial a nível nacional e da UE. O peticionário afirma que milhares de pessoas, portuguesas e outros cidadãos da UE residentes em Portugal, ainda estão sem casa, com necessidade de cuidados médicos e que, muitas delas, perderam todos os seus meios de subsistência. Porém, o peticionário alega que não foi possível solicitar o apoio financeiro a que tinham direito, devido a normas restritivas e mal concebidas, bem como devido a uma falta de comunicação sobre os seus direitos por parte das autoridades portuguesas competentes.
2.	Admissibilidade
Declarada admissível em 24 de abril de 2019. Foram requeridas informações à Comissão nos termos do artigo 227.º, n.º 6 (antigo artigo 216.º, n.º 6). 
3.	Resposta da Comissão, recebida em 24 de julho de 2019
O peticionário apresentou anteriormente uma queixa com a referência CHAP(2019)157, em relação à qual a Comissão apresentou uma resposta, com a referência Ares(2019)1663947, enviada em 10 de abril de 2019.
Contudo, uma vez que o novo pedido efetuado pelo peticionário na presente petição não fornece quaisquer informações adicionais, a resposta anterior da Comissão, com a referência Ares(2019)1663947, mantém-se válida e encontra-se atualizada. 
Conclusão
A Comissão reitera a sua resposta à supracitada queixa, com a referência Ares(2019)1663947, com base nas informações de que dispõe.

[bookmark: DocEPLastPosition]4.	Resposta complementar da Comissão, recebida em 11 de novembro de 2019
O peticionário apresentou anteriormente uma queixa com a referência CHAP(2019)157, em relação à qual a Comissão apresentou uma resposta pormenorizada, com a referência Ares(2019)1663947, enviada em 10 de abril de 2019.
Os regimes de auxílio nacionais a que o peticionário se refere são financiados principalmente pelo orçamento nacional português e não pelos fundos europeus. Apenas o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e o Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE) podem vir a ser solicitados no âmbito destes regimes de auxílio. Os fundos europeus financiaram a assistência às pequenas e médias empresas afetadas pelos incêndios, através do programa operacional da região centro. 
No âmbito do programa de desenvolvimento rural para Portugal continental, existem medidas para a prevenção e o restabelecimento do potencial de produção agrícola danificado por catástrofes naturais. Uma medida adicional destinada às áreas florestais tem por objetivo restabelecer o potencial florestal afetado por incêndios ou por outras catástrofes naturais. Os recursos específicos do FEADER, num montante total de 114 milhões de euros, destinam-se à prevenção de catástrofes naturais e de outras calamidades, ao restabelecimento do potencial de produção agrícola e florestal, à proteção das florestas contra os agentes bióticos e abióticos e ao apoio do fundo mutualista de calamidades. 
Ademais, a Comissão atribuiu a Portugal uma assistência de mais de 50,6 milhões de euros no âmbito do FSUE, a fim de contribuir para cobrir as despesas relativas às operações de emergência e de recuperação. A assistência do FSUE está, contudo, limitada a uma série de medidas indispensáveis de emergência e recuperação, incluindo a recuperação de infraestruturas, o alojamento temporário, o financiamento de serviços de salvamento, a proteção de infraestruturas de prevenção, a proteção do património cultural e a limpeza das áreas sinistradas. O FSUE não pode compensar perdas privadas. A aplicação da contribuição do FSUE e o seu acompanhamento, incluindo a sua repartição geográfica e a seleção dos diferentes projetos, são da exclusiva responsabilidade das autoridades portuguesas. 
No caso dos incêndios de 2017, as autoridades portuguesas decidiram atribuir a contribuição do FSUE à recuperação de infraestruturas de transporte (por exemplo, as estradas), à recuperação de infraestruturas de abastecimento de água e de tratamento de águas residuais, bem como à recuperação das infraestruturas municipais, ao pagamento dos custos relativos aos serviços de salvamento, à substituição dos equipamentos de combate a incêndios, de vigilância, de controlo e de comunicação danificados e à limpeza das florestas e dos cursos de água. Estas operações contribuem para a melhoria das condições de vida da maioria da população nas zonas afetadas pelos incêndios.
De acordo com as informações de que a Comissão dispõe, as autoridades portuguesas estão a utilizar as contribuições dos fundos europeus no pleno respeito das normas da União Europeia. As outras medidas de recuperação adotadas pelas autoridades portuguesas sem a contribuição financeira da União Europeia não são da responsabilidade da Comissão.
Contudo, uma vez que o novo pedido efetuado pelo peticionário em relação à presente petição não fornece quaisquer informações adicionais, a resposta anterior da Comissão mantém-se válida e atualizada. 
Conclusão
A Comissão reitera a sua resposta à supracitada queixa, com base nas informações de que dispõe.
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